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CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

RESOLUCAO CFM N° 2.152/2016
(Publicada no D.O.U. de 10 de novembro de 2016, Secao |, p. 566)

Estabelece normas de organizacao, funcionamento,
eleicido e competéncias das Comissdes de Etica

Médica dos estabelecimentos de saude.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuicbes conferidas pela Lei n°
3.268, de 30 de setembro de 1957, alterada pela Lei n® 11.000, de 15 de dezembro de 2004,
regulamentada pelo Decreto n® 44.045, de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO a Lei n° 3268/57, referente a competéncia dos Conselhos Regionais e

Federal de Medicina de zelar e trabalhar por todos 0os meios aos seus alcances pelo perfeito
desempenho ético da medicina e pelo prestigio e bom conceito da profissdo e dos que a
exercam legalmente;

CONSIDERANDO a necessidade de, entre outras finalidades, descentralizar os
procedimentos relativos a apuracéo de possiveis infracdes éticas;

CONSIDERANDO que os integrantes das Comissdes de Etica Médica eleitos na forma
estabelecida nesta Resolucdo devem desempenhar suas funcdes em carater honorifico e
prestar servigo de relevancia aos Conselhos Regionais de Medicina;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os critérios de criagdo, eleicdo,
competéncia, funcionamento e organizacdo das Comissdes de Etica Médica em todo o
territério nacional;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na sesséo plenaria de 30 de setembro de 2016;

RESOLVE:

Art. 1° Todos os estabelecimentos de assisténcia a salde e outras pessoas juridicas onde
se exerca a medicina, ou sob cuja a égide se exerca a medicina em todo o territério
nacional, devem eleger, entre os membros de seu corpo clinico, Comissdes de Etica Médica
os termos desta Resolucéao.

§ 1° A eleicdo seré supervisionada pelo CRM de sua jurisdigéo;

§ 2° Compete ao diretor clinico encaminhar ao Conselho Regional de sua jurisdicdo a ata da

eleicdo da Comisséo de Etica Médica;
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Art. 2° Adotar o Regulamento das Comissdes de Etica anexo, parte integrante da presente
Resolucéao.

Art. 3° Revoga-se a Resolucdo CFM n° 1.657/2002 e todas as disposi¢cdes em contrario.

Art. 4° Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia-DF, 30 de setembro de 2016.

CARLOS VITAL TAVARES CORREA LIMA HENRIQUE BATISTA E SILVA

Presidente Secretario-geral
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REGULAMENTO DAS COMISSOES DE ETICA

Capitulo |
Das Disposi¢cdes Gerais

Art. 1° Todos os estabelecimentos de assisténcia a saude e outras pessoas juridicas sob
cuja égide se exerca a Medicina, em todo o territério nacional, devem possuir Comissdo de
Etica Médica, devidamente registrada nos Conselhos Regionais de Medicina, formada por
meédicos eleitos, integrantes do corpo clinico.

Art. 2° As Comissdes de Etica Médica sdo 6rgéos de apoio aos trabalhos dos Conselhos
Regionais de Medicina dentro das instituicbes de assisténcia a saude, possuindo funcdes
investigatorias, educativas e fiscalizadoras do desempenho ético da medicina.

§ 1°. As Comissdes de Etica Médica devem possuir autonomia em relacdo a atividade
administrativa e diretiva da instituicAo onde atua, cabendo ao diretor técnico prover as
condicbes de seu funcionamento, tempo suficiente e materialidade necessarias ao
desenvolvimento dos trabalhos.

§ 2°. Os atos da Comissdo de Etica Médica s&o restritos ao corpo clinico da instituicio a
gual esta vinculado o seu registro.

§ 3°. As Comissdes de Etica Médica sdo subordinadas e vinculadas aos respectivos
Conselhos Regionais de Medicina.

Capitulo Il
Da Composic¢éo, Organizagdo e Estrutura das Comissées de Etica Médica

Art. 3° As Comissdes de Etica Médica serdo instaladas nas instituicdes mediante aos
seguintes critérios de proporcionalidade:

a) Nas instituicdes com até 30 médicos ndo havera a obrigatoriedade de constituicdo de
Comissdo de Etica Médica, cabendo ao diretor clinico, se houver, ou ao diretor técnico,
encaminhar as demandas éticas ao Conselho Regional de Medicina;

b) Na instituicdo que possuir de 31 (trinta e um) a 999 (novecentos e noventa e nove)
médicos, a Comisséo de Etica Médica devera ser composta por no minimo 3 (trés) membros

efetivos e igual nimero de suplentes;
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¢) Na instituicdo que possuir um namero igual ou superior a 1.000 (mil) médicos, a Comisséo
de Etica devera ser composta por no minimo 5 (cinco) membros efetivos e igual nimero de
suplentes.

§ 1°. No ambito das instituicdes de salde que contarem com menos de 30 (trinta) médicos, a
composicdo de Comissdo de Etica Médica é facultativa e devera ser aprovada pelo
Conselho Regional de Medicina.

8 2° As instituicbes de saude vinculadas a uma mesma entidade mantenedora com o
mesmo corpo clinico, ou ao mesmo 6rgdo de saude publica, poderdo constituir uma Unica
Comisséo de Etica Médica representativa do conjunto das referidas unidades, obedecendo-
se as disposicfes acima quanto a proporcionalidade e garantindo-se a ampla participacao
do conjunto de médicos que compdem os respectivos corpos clinicos.

Art. 4° As Comissdes de Etica Médica serdo compostas por 1 (um) Presidente, 1 (um)
Secretario e demais membros efetivos e suplentes.

Paragrafo unico. O Presidente e o Secretario serdo eleitos dentre os membros efetivos, na

primeira reunido da Comissao.

Capitulo Il

Das Competéncias

Secéo |

Da Competéncia das Comissdes de Etica Médica

Art. 5° Compete as Comissées de Etica Médica, no ambito da instituicdo a que se encontra
vinculada:

a) Fiscalizar o exercicio da atividade médica, atentando para que as condi¢cdes de trabalho
do médico, bem como sua liberdade, iniciativa e qualidade do atendimento oferecido aos
pacientes, estejam de acordo com 0s preceitos éticos e legais que norteiam a profissao;

b) Instaurar procedimentos preliminares internos mediante denuncia formal ou de oficio;

c) Colaborar com o Conselho Regional de Medicina na tarefa de educar, discutir, divulgar e
orientar os profissionais sobre temas relativos a ética médica,

d) Atuar preventivamente, conscientizando o corpo clinico da instituicdo onde funciona
guanto as normas legais que disciplinam o seu comportamento ético;

e) Orientar o paciente da instituicdo de satde sobre questdes referentes a Etica Médica;
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f) Atuar de forma efetiva no combate ao exercicio ilegal da medicina;
g) Promover debates sobre temas da ética médica, inserindo-os na atividade regular do

corpo clinico da instituicdo de saude;

Secao Il

Das Competéncias do Presidente e do Secretario

Art. 6° Compete ao Presidente da Comisséo de Etica Médica:

a) Representar a Comisséo de Etica Médica para todos os fins;

b) Comunicar ao Conselho Regional de Medicina da respectiva jurisdicdo quaisquer indicios
de infracdo aos dispositivos éticos vigentes, eventual exercicio ilegal da medicina ou
irregularidades que impliguem em cerceio a atividade médica no ambito da instituicdo a qual
se encontra vinculada;

c) Convocar as reunides ordinarias e extraordinarias da Comisséo de Etica Médica;

d) Convocar o secretario para substitui-lo em seus impedimentos ocasionais;

e) Convocar os membros suplentes para auxiliar nos trabalhos da Comissédo de Etica
Médica, sempre que necessario;

f) Nomear os membros encarregados para instruir as apuracoes internas instauradas
Paragrafo tnico. O presidente devera ser membro efetivo da Comiss&o de Etica Médica.
Art. 7° Compete ao Secretario da Comisséo de Etica Médica:

a) Substituir o presidente em seus impedimentos ou auséncias;

b) Secretariar as reuniées da Comissdo de Etica Médica;

c) Lavrar atas, editais, cartas, oficios e demais documentos relativos aos atos da Comisséao
de Etica Médica, mantendo arquivo proprio;

d) Abrir e manter sob sua guarda livro de registros da Comissdo de Etica Médica, onde
deveré&o constar os atos e os trabalhos realizados, de forma breve, para fins de fiscalizacéo.
Art. 8° Compete aos membros efetivos e suplentes da Comisséo de Etica Médica:

a) Eleger o presidente e o secretario;

b) Participar das reunifes ordinarias e extraordinarias, propondo sugestdes e assuntos a
serem discutidos e, quando efetivos ou suplentes convocados, votar nas matérias em
apreciacao;

c) Instruir as apuragdes internas, quando designados pelo presidente;
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d) Participar ativamente das atividades da Comiss&o de Etica Médica, descritas no artigo 5°

desta Resolucao.

Capitulo IV

Das Eleicbes

Secéo |
Das Regras Gerais das Eleigbes

Art. 9° A escolha dos membros das Comissbes de Etica Médica sera feita mediante
processo eleitoral através de voto direito e secreto, ndo sendo permitido o uso de
procuracdo, dela participando os médicos que compdem o corpo clinico do estabelecimento,
conforme previsto no regimento interno.

Art. 10. N&o poderdo integrar as Comissdes de Etica Médica os médicos que exercerem
cargos de direcdo técnica, clinica ou administrativa da instituicdo e os que nao estejam
guites com o Conselho Regional de Medicina.

Paragrafo Unico. Quando investidos nas funcbes de direcdo durante o curso de seu
mandato, o médico devera se afastar dos trabalhos da Comisséo de Etica Médica, enquanto
perdurar o impedimento.

Art. 11. S3o inelegiveis para as Comissdes de Etica Médica os médicos que nio estiverem
guites com o Conselho Regional de Medicina, bem como os que tiverem sido apenados
eticamente nos ultimos 8 (oito) anos, com decisdo transitada em julgado no ambito
administrativo, ou que estejam afastados cautelarmente pelo CRM.

Paragrafo Unico. Considerando a existéncia de penas privadas, os Conselhos Regionais de
Medicina deverdo apenas certificar a condicdo de elegivel ou inelegivel dos candidatos, de
acordo com seus antecedentes ético-profissionais.

Art. 12. O mandato das Comissdes de Etica Médica sera de no minimo 12 (doze) e no
maximo de 30 (trinta) meses, a critério de cada instituicdo, contido no Regimento Interno.
Paragrafo unico. As eleicbes deverdo ser realizadas até 30 (trinta) dias antes do término

do mandato.
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Secao Il

Do Processo Eleitoral

Art. 13. O diretor clinico da instituicdo designar4 uma comisséao eleitoral com a competéncia
de organizar, dirigir e supervisionar todo o processo eleitoral, de acordo com as normas do
Conselho Regional de Medicina.

Paréagrafo Unico. Os integrantes da comisséo eleitoral e membros de cargos diretivos da
instituicdo ndo podem ser candidatos & Comiss&o de Etica Médica.

Art. 14. A comissao eleitoral convocara a eleicéo, por intermédio de edital a ser divulgado na
instituicdo de saude, 30 (trinta) dias antes da data fixada para a eleicdo e validara e
publicard a lista dos votantes do corpo clinico.

Parégrafo anico. O edital devera conter as informacdes necessarias ao desenvolvimento do
processo eleitoral, com as regras especificas a serem observadas durante o pleito.

Art. 15. A candidatura devera ser formalizada perante a comissao eleitoral, com a
antecedéncia minima de 15 (quinze) dias da data da elei¢cdo, por intermédio de chapas, de
acordo com a regra de proporcionalidade prevista no artigo 3° desta Resolucéo.

§ 1°. No momento da inscrigdo, a chapa designara um representante para acompanhar os
trabalhos da comisséo eleitoral e fiscalizar o processo de eleicao.

§ 2° O requerimento de inscricdo devera ser subscrito por todos os candidatos que
compdem a chapa.

Art. 16. A comisséo eleitoral divulgara, no ambito da instituicdo de saude, as chapas
inscritas, de acordo com o numero de registro, durante o periodo minimo de uma semana.
Art. 17. A comissao eleitoral proceder4d a apuracdo dos votos imediatamente apdés o
encerramento da votacdo, podendo ser acompanhada pelo representante das chapas e
demais interessados, a critério da comisséao eleitoral.

Paragrafo Unico. Sera considerada eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos
apurados.

Art. 18. O resultado da eleicdo sera lavrado em ata pela comissao eleitoral, que devera ser
encaminhada ao Conselho Regional de Medicina para homologacéao e registro.

Art. 19. Os protestos, impugnacdes e recursos deverdo ser formalizados, por escrito, dentro
de, no maximo de 2 (dois) dias apd6s a ocorréncia do fato, encaminhados em primeira
instancia a comissao eleitoral e, em segunda instancia, ao Conselho Regional de Medicina

da respectiva jurisdicao.
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Art. 20. Homologado e registrado o resultado, os membros eleitos serdo empossados pelo
Conselho Regional de Medicina.

Paragrafo Unico. O Conselho Regional de Medicina emitira certificado de eleicdo, com a
composicdo da Comisséo de Etica Médica, que devera ser afixado na instituicdo de saude,
em local visivel ao publico.

Art. 21. Nos casos de afastamento definitivo ou temporario de um de seus membros
efetivos, o presidente da Comisséo de Etica Médica procedera a convocacgdo do suplente,
pelo tempo que perdurar o afastamento, devendo comunicar imediatamente ao Conselho
Regional de Medicina da jurisdic&o.

§ 1°. Se o membro da Comissdo de Etica Médica deixar de fazer parte do corpo clinico do
estabelecimento de saude respectivo, 0 seu mandato cessara automaticamente, cabendo ao
presidente comunicar imediatamente ao respectivo Conselho Regional de Medicina.

§ 2° Sobrevindo condenagdo ético-profissional transitada em julgado no ambito
administrativo contra qualquer membro da Comissdo de Etica Médica, este devera
imediatamente ser afastado pelo Conselho Regional de Medicina.

Art. 22. Nos casos de vacancia do cargo de presidente ou de secretério, far-se-a4 nova
escolha, dentre os membros efetivos, para o cumprimento do restante do mandato.
Paragrafo Uunico. Quando ocorrer vacancia em metade ou mais dos cargos da Comissao de
Etica Médica, sera convocada nova eleicdo para preenchimento dos cargos vagos até que a
nova eleicao oficial seja realizada, que podera ser por candidatura individual.

Capitulo V

Do Funcionamento da Comisséo de Etica Médica

Secao |

Das Reunides Ordinarias e Extraordinarias

Art. 23. A Comissdo de Etica Médica se reunira ordinariamente bimestralmente, e,
extraordinariamente, quantas vezes necessarias para o bom andamento dos trabalhos.
Paragrafo Unico. O calendario de reunifes devera ser afixado em local de acesso aos
meédicos do corpo clinico.

Art. 24. Os atos administrativos da Comiss&o de Etica Médica terdo carater sigiloso, exceto
guando se tratar de atividade didatico-pedagogica no ambito da instituicdo de saude.
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Art. 25. As deliberaces da Comisséo de Etica Médica dar-se-&o por maioria simples, sendo

prerrogativa do presidente o voto qualificado em caso de empate.

Secéo I

Da Apuracéo Interna

Art. 26. A apuracdo interna seré instaurada mediante:

a) Denuncia por escrito, devidamente identificada e, se possivel, fundamentada;

b) Ex officio, por intermédio de despacho do presidente da Comiss&o de Etica Médica;
Paragrafo Unico. Instaurada a apuracéo, o presidente da Comisséo de Etica Médica devera
informar imediatamente ao respectivo Conselho Regional de Medicina para protocolo e
acompanhamento dos trabalhos.

Art. 27. As apuracdes internas deverdo ser realizadas pelo membro da Comissao
designado, sem excesso de formalismo, tendo por objetivo a apuracéo dos fatos no local em
que ocorreram.

Art. 28. Instaurada a apuracgao interna, os envolvidos serdo informados dos fatos e, se for o
caso, convocados mediante oficio para prestar esclarecimentos em audiéncia ou por escrito,
no prazo de 15 dias contados da juntada aos autos do comprovante de recebimento.
Paragrafo Gnico. A apuracdo interna no ambito da Comisséo de Etica Médica, por se tratar
de procedimento sumario de esclarecimento, ndo esta sujeita as regras do contraditério e da
ampla defesa.

Art. 29. A apuracéo interna devera ter a forma de autos judiciais, com as folhas devidamente
numeradas e rubricadas, ordenadas cronologicamente.

Paragrafo Unico. O acesso aos autos é permitido apenas as partes, aos membros da
Comisséo de Etica Médica e ao Conselho Regional de Medicina.

Art. 30. Encerrada a apuracado dos fatos, sera lavrado termo de encerramento dos trabalhos
e serdo encaminhados os autos ao presidente da Comissdo de Etica Médica, que podera
sugerir 0 seu arquivamento ou encaminha-los ao Conselho Regional de Medicina.

Paragrafo Gnico. O presidente da Comissdo de Etica Médica poderéa colocar 0s autos para
apreciacdo dos demais membros que, em votacdo simples, poderdo deliberar pela
realizagdo de novos atos instrutorios.

Art. 31. Todos os documentos obtidos e relacionados com os fatos, quais sejam, copias dos

prontuarios, das fichas clinicas, das ordens de servico e outros que possam ser Uteis ao
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deslinde dos fatos, deverdo ser encartados aos autos de apuracao, quando do seu envio ao
respectivo Conselho Regional de Medicina.

Art. 32. Se houver denlncia envolvendo algum membro da Comiss&o de Etica Médica, este
devera abster-se de atuar na apuracdo dos fatos denunciados, devendo o presidente da
comissdo remeter os autos diretamente ao Conselho Regional de Medicina para as
providéncias cabiveis.

Art. 33. A Comisséo de Etica Médica ndo podera emitir nenhum juizo de valor a respeito dos
fatos que apurar.

§ 1°. O Conselho Regional de Medicina ndo esta subordinado a nenhum ato da Comisséo de
Etica Médica, podendo refazé-los, reformé-los ou anula-los se necesséario a apuracdo dos
fatos, nos termos da Lei.

§ 2°. A atuacdo da Comissdo de Etica Médica é de extrema valia & apuragdo das infracdes
éticas, nao significando, entretanto, qualquer derrogacdo, sub-rogacdo ou delegacdo das

funcdes legais dos Conselhos Regionais de Medicina.

Capitulo VI

Das disposicdes finais

Art. 34. Os médicos envolvidos nos fatos a serem apurados, convocados nas apuracdes
internas que deliberadamente se recusarem a prestar esclarecimentos & Comissdo de Etica
Médica, ficardo sujeitos a procedimento administrativo no ambito do respectivo Conselho
Regional de Medicina, conforme preconiza o art. 17 do Cédigo de Etica Médica.

Art. 35. As normas referentes as eleicbes e mandatos das Comissdes de Etica Médica
somente produzirdo seus efeitos a partir das proximas eleicdes, na forma do artigo 7° desta
Resolucéao.

Paragrafo Unico. As demais regras entram em vigor em carater imediato, principalmente no
gue se refere a tramitacdo das apuracdes internas.

Art. 36. Os Conselhos Regionais de Medicina deverdo fornecer todo o apoio necessario as
Comissbes de Etica Médica, tanto estimulando a participacdo do corpo clinico no processo
eleitoral, quanto no respaldo a sua autonomia perante a instituicdo de saude a qual se

encontra vinculada.
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Art. 37. O presidente da Comissdo de Etica Médica devera fornecer ao Conselho Regional
de Medicina relatorio sobre as atividades realizadas, a cada 6 (seis) meses ou quando
solicitado.

Art. 38. Os casos omissos seréo decididos pelo respectivo Conselho Regional de Medicina.
Art. 39. A presente Resolucédo entra em vigor na data de sua publicacdo, revogando-se as
disposicbes em contrario, em especial a Resolucdo CFM n°® 1.657 de 11 de dezembro de
2002.

Brasilia-DF, 30 de setembro de 2016.

CARLOS VITAL TAVARES CORREA LIMA HENRIQUE BATISTA E SILVA

Presidente Secretario-geral
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EXPOSICAO DE MOTIVOS DA RESOLUCAO CFM N° 2.152/2016

Com a revisdo do Codigo de Etica Médica e de outros dispositivos dos Conselhos de
Medicina, faz-se necessario rever a Resolucdo CFM n° 1.657/2002 que estabelece normas
de organizacéo, funcionamento, eleicdo e competéncia das Comissées de Etica Médica dos
estabelecimentos de saude, por meio de resolucdo atualizada e aprovada pela plenaria do
CFM.

JOSE FERNANDO MAIA VINAGRE

Conselheiro Relator
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